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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : IBRACE - INSTITUTO BRASILEIRO DE CERTIFICACAO
ADVOGADA : CAROLINE CHINELLATO ROSSILHO - SP350063
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. FALTA DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE O
CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO E O COMPROVANTE DE
PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR VÍCIO. NÃO ATENDIMENTO.
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. APLICAÇÃO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS.
DESNECESSIDADE DE TRABALHO ADICIONAL DO PATRONO DA PARTE
CONTRÁRIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. É deserto o recurso quando não há correspondência entre o código de
barras da guia de recolhimento do preparo e a numeração presente no comprovante de
pagamento juntado aos autos e a parte interessada, devidamente intimada para sanar
o vício, não o faz no prazo assinalado. Incidência da Súmula 187 do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), por analogia.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
majoração do percentual fixado para os honorários advocatícios é devida
independentemente da comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da
parte recorrida, sendo aplicável mesmo quando não são apresentadas as
contrarrazões. O trabalho adicional influi apenas na quantificação da majoração da
verba honorária, não sendo elemento capaz de vedar a aplicação do art. 85, § 11, do
CPC.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .29 de abril de 2025
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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ADVOGADA : CAROLINE CHINELLATO ROSSILHO - SP350063
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. FALTA DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE O
CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO E O COMPROVANTE DE
PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANAR VÍCIO. NÃO ATENDIMENTO.
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. APLICAÇÃO. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS.
DESNECESSIDADE DE TRABALHO ADICIONAL DO PATRONO DA PARTE
CONTRÁRIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. É deserto o recurso quando não há correspondência entre o código de
barras da guia de recolhimento do preparo e a numeração presente no comprovante de
pagamento juntado aos autos e a parte interessada, devidamente intimada para sanar
o vício, não o faz no prazo assinalado. Incidência da Súmula 187 do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), por analogia.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
majoração do percentual fixado para os honorários advocatícios é devida
independentemente da comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da
parte recorrida, sendo aplicável mesmo quando não são apresentadas as
contrarrazões. O trabalho adicional influi apenas na quantificação da majoração da
verba honorária, não sendo elemento capaz de vedar a aplicação do art. 85, § 11, do
CPC.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IBRACE - INSTITUTO
BRASILEIRO DE CERTIFICACAO da decisão em que a Presidência do Superior
Tribunal de Justiça não conheceu de seu recurso (fls. 440/441).

A parte recorrente alega: (a) foi comprovado o recolhimento do preparo no
ato da interposição do recurso, não havendo que se falar em incidência da Súmula 187
do STJ, sendo possível aferir que os valores foram revertidos aos cofres públicos; (b) é
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inviável a majoração dos honorários advocatícios, pois não houve trabalho adicional do
advogado da parte adversa, que sequer apresentou contraminuta ao agravo em
recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 470).

É o relatório.

VOTO

Neste caso, foi verificado que o número constante do código de barras da
guia de recolhimento do preparo divergia da numeração existente no comprovante de
pagamento juntado aos autos.

Embora tenha sido intimada para corrigir o vício de acordo com o disposto
no art. 1.007, , a§ 4º, do Código de Processo Civil (recolhimento do preparo em dobro)
parte recorrente limitou-se a apresentar as guias de recolhimento, sem realizar a
complementação, conforme certificado à fl. 391. 

Para o Superior Tribunal de Justiça, é deserto o recurso quando
falta  correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento do preparo e a
numeração que figura no comprovante de pagamento juntado aos autos. Não é
possível afastar a incidência, por analogia, do enunciado 187 da Súmula deste
Tribunal. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE O
NÚMERO DE CÓDIGO DE BARRAS E DO COMPROVANTE DE
PAGAMENTO BANCÁRIO. RECURSO DESERTO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a
falta de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e
o comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso

" (AgInt no AREsp 1.449.432/SP, Relatorespecial e, portanto, sua deserção
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de ).12/5/2020

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.665.947/MS, relator Ministro Marco Aurélio

Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de , sem28/10/2024 5/11/2024
destaque no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA.

PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
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1. Consolidado nesta Corte o entendimento de que a "ausência de
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso
especial, e, portanto, sua deserção" (AgInt no REsp 1.811.652/PA, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em ,17/12/2019
DJe ).19/12/2019

2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do
recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de
conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em

.dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual
3. Hipótese em que, constatada a irregularidade e devidamente

intimados, os recorrentes deixaram de efetuar o recolhimento em dobro, o
que torna inafastável a incidência da Súmula 187 desta Corte.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.185.968/PR, relator Ministro Gurgel de Faria,

Primeira Turma, julgado em , DJe de , sem destaque no13/3/2023 15/3/2023
original.)

 
Está correta a decisão que não conheceu do recurso.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a majoração
do percentual fixado para os honorários advocatícios (art.  85, § 11, do CPC) é devida
independentemente da comprovação do efetivo trabalho adicional pelo advogado da
parte recorrida, sendo aplicável mesmo quando não são apresentadas contrarrazões. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL.
CARÁTER SUBSIDIÁRIO OU SOLIDÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
DE FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS APRESENTADOS NA ORIGEM.
SÚMULA N. 126/STJ. AFASTAMENTO DAS PREMISSAS FÁTICAS
DELINEADAS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS FIXADOS PELO TRIBUNAL A QUO. ADEQUAÇÃO.
COMPROVAÇÃO DE TRABALHO ADICIONAL. DESNECESSIDADE.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
3. Nos termos da iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça "é cabível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais (art.
85, § 11, do CPC), impondo-se a majoração do percentual já fixado, relativo
aos honorários advocatícios, independentemente de comprovação do efetivo
trabalho adicional pelo advogado da parte recorrida, sendo devida mesmo
quando não apresentadas contrarrazões." (AgInt nos EDcl nos EDcl no
AREsp 2236428/SP. Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ).23/10/2023 26/10/2023

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.399.731/RJ, relator Ministro Teodoro Silva

Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/5/2024 21/5/2024
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ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MAJORAÇÃO DE
HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. DEFENSORIA PÚBLICA. CURADORIA
ESPECIAL. CONDENAÇÃO.

1. A interposição de recurso sob a égide da nova lei processual
possibilita a majoração dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85, §
11, do CPC, tratando-se de ônus processual devido em razão da
inauguração de nova instância recursal, visando desestimular o manejo de
recursos infundados pela parte vencida.

2. Segundo entendimento desta Corte, "A Defensoria Pública, no
exercício da função de curador especial, faz jus à verba decorrente da
condenação em honorários sucumbenciais caso o seu assistido sagre-se
vencedor na demanda" (AgInt no REsp n. 1.787.471/DF, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).27/8/2019 11/9/2019

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.991.998/RS, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022
 

Destaco, por fim, que o trabalho adicional influi apenas na quantificação da
majoração da verba honorária, não sendo elemento que vede a aplicação do art. 85, §
11, do CPC, como afirmou a parte em seu agravo interno. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de
Processo Civil de 2015.

II - Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários
recursais, deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da
parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto
processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de
contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio,
Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18/05/2017), embora tal elemento
possa influir na sua quantificação.

III - Nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a majoração dos
honorários anteriormente fixados de 10% (dez por cento) do valor da causa,
para 12% sobre a mesma base de cálculo.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.945.003/RS, relatora Ministra Regina

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)22/11/2022 24/11/2022
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA46737349 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 08/04/2025 18:10:49
Código de Controle do Documento: e0a47f0f-0402-494f-9c02-656fcfb5e65c



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.295.725 / SP
Número Registro: 2023/0034781-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50126534420204036105

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IBRACE - INSTITUTO BRASILEIRO DE CERTIFICACAO
ADVOGADA : CAROLINE CHINELLATO ROSSILHO - SP350063
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IBRACE - INSTITUTO BRASILEIRO DE CERTIFICACAO
ADVOGADA : CAROLINE CHINELLATO ROSSILHO - SP350063
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.
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Brasília, 28 de abril de 2025
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